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Agricultura e Pecuária em áreas de fronteira: diferenças e sustentabilidade 
 

 
Resumo 

O artigo trata da "agricultura familiar" em áreas de fronteira tendo como referência o 
estado de Rondônia.   

 O processo de ocupação de Rondônia, marcado pela pecuária e pelo desmatamento 
acelerado, se insere no padrão convencional de ocupação da fronteira agrícola e, ao mesmo 
tempo, vem sendo atravessado por “diferenças” pontuais afins com aquele contexto 
particular.Por um lado, políticas públicas de integração e modernização reproduzem as formas 
convencionais de ocupação e utilização das áreas de fronteira no Brasil -produção 
especializada, e em escala; uso de tecnologia intensiva em capital e poupadora de mão de 
obra; e acesso ao mercado mundial de carnes e grãos-. Por outro, políticas públicas 
localizadas e legitimadas pelo qualitativo de sustentável valorizam práticas sociais 
características do modo de produzir da agricultura familiar em áreas de fronteira -agricultura 
diversificada integrada a pecuária leiteira; baixo uso de insumos químicos e maquinário 
agrícola; uso predominante da mão de obra familiar; produção de alimentos para o auto-
consumo e integração parcial ao mercado formal-  1. 

A análise dos dados da Pesquisa da Pecuária Municipal (PPM) e da Pesquisa Agrícola 
Municipal (PAM) do IBGE2 nos permite propor uma caracterização da pecuária em Rondônia 
- pecuária familiar, pecuária empresarial e pecuária de fronteira – para pontuar 
“similaridades” e “diferenças” no processo de ocupação das terras da região. Mostramos que 
enquanto a “pecuária familiar” responde melhor aos parâmetros de sustentabilidade, a 
“pecuária empresarial” e a “pecuária de fronteira” atendem aos objetivos de “modernização” e 
integração dessas áreas ao mercado mundial.  

                                                            
Palavras Chave: agricultura familiar, sustentabilidade, Rondônia.  
1 Para conhecimento do estudo que deu origem a esta afirmativa ver na bibliografia Carvalho R. M. C. ,2004.  
2 Os dados da PPM e da PAM são obtidos pela rede de coleta do IBGE, mediante consulta a entidades públicas e 
privadas, produtores, técnicos e órgãos ligados direta ou indiretamente à produção, comercialização, 
industrialização, fiscalização, fomento e assistência técnica à agropecuária.  A unidade de investigação é o 
município; maiores informações podem ser obtidas em www.ibge.gov.br.     
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Finalmente sugerimos a importância de atentar para “diferenças3” localizadas 
enquanto possíveis mudanças na sociedade e nos modos como esta produz a natureza, tendo 
em vista as principais questões sociais e ambientais que limitam a reprodução das economias 
modernas na atualidade.    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O Contexto  

 
Instrumentos de planejamento regional e políticas públicas 
  
O estado de Rondônia reúne as principais características físicas e sociais da 

problemática da fronteira: aumento da ocupação humana e conflitos localizados, expansão da 
agropecuária sobre áreas de floresta e diminuição da biodiversidade local.    

De acordo com o último zoneamento (ZSEE, 2000)4, 50% da área territorial de 
Rondônia têm condições de solo, clima e relevos favoráveis à exploração agropecuária; 35% 
são áreas protegidas e de uso restrito (parques nacionais, reservas extrativistas e indígenas, 
estações ecológicas e florestas estaduais) e 15% constituem áreas de usos especiais destinadas 
à exploração controlada a partir de técnicas de manejo sustentado. 

Em meados dos anos 90 constitui-se o Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia 
(PLANAFLORO)  como resultado da parceria entre o Governo Estadual e o Banco Mundial 
(70% dos recursos). Depois de acirradas disputas, projetos de iniciativa comunitária 
apresentados por ONGs representativas das populações locais e entidades civis tiveram 
prioridade na alocação de recursos na ordem de U$ 22 milhões. Em sua grande maioria, os 
projetos de “agricultura e desenvolvimento sustentável” aprovados no âmbito do 
PLANAFLORO eram voltados para atividades geradoras de renda, saúde e educação (88,8%); 
quanto aos principais beneficiários, destacam-se associações de produtores e trabalhadores 
rurais (80,8%) (www.worldbank.org acessado em dezembro de 2000).    

O Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil é financiado por 
doações de países integrantes do ex - Grupo dos Sete, da União Européia e dos países Baixos 
em parceria com o governo brasileiro. No âmbito dos Projetos Demonstrativos (PDA) dos 
anos 90, o objetivo maior era estimular o desenvolvimento, a adaptação, ou disseminação de 
sistemas de conservação oriundos de práticas sócio-técnicas das comunidades locais (PD/A 
uma contribuição para o uso inteligente das florestas tropicais, Brasília, 1998).  

Em 2003, o PDA apóia o Ministério do Meio Ambiente no Programa de 
Desenvolvimento Sustentável da Produção Familiar Rural na Amazônia (PROAMBIENTE), 

                                                            
3 Na perspectiva de Harvey David (1997), o estudo pontua  “diferenças” para mostrar o heterogêneo, contraponto 
que nos permite re-pensar “valores culturais” e “práticas sociais” já estabelecidas.    
4  O Zoneamento Sócio Ecológico Econômico (ZSEE) é instrumento homologado por lei que objetiva ordenar a 
ocupação do espaço geográfico. O estado de Rondônia, referência de conflitos agrários em áreas de fronteira, foi 
um dos primeiros a iniciar os estudos para o zoneamento, ainda em 1986.   
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reconhecendo a necessidade de “instrumentos econômicos para a promoção do 
desenvolvimento regional que permitam atender o caráter multifuncional do produtor rural, 
que dentro da nova lógica mundial não se limite somente à produção de alimentos e fibras, 
mas também lhe atribui o papel de preservação dos valores sócio-culturais, manutenção e 
criação de empregos rurais e conservação do meio ambiente”. O critério “organização social” 
foi utilizado para selecionar os 10 Pólos Pioneiros de Agricultura Familiar e Agroextrativismo 
na Amazônia, sendo o município de Ouro Preto do Oeste na região de Ji - Paraná 
(www.mma.gov.br acessado em março de 2006) o representante de Rondônia.    

Em direção contrária, a abordagem dos Eixos de Integração (1999), instrumento de 
planejamento regional que procura definir espaços que sirvam de orientação para 
investimentos em políticas de integração e desenvolvimento, divide o território de Rondônia 
em dois: o oeste se insere na interação norte-sul e deve seguir o caminho da agropecuária 
moderna e do agronegócio; e o norte, área que não se presta para a atividade agrícola, deve ser 
mantido “preservado” e utilizada para investimentos estratégicos como o Gasoduto de Urucu 
(Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento, BNDES, 2000).  

 
 

Caracterização da pecuária em Rondônia 
  

Os últimos dados sobre a ocupação e uso da terra em Rondônia datam do Censo 
Agropecuário de 1995-1996. Naquele momento, a atividade pecuária se desenvolvia em 
estabelecimentos de todos os tamanhos com maior concentração (aproximadamente metade 
do efetivo) nos pequenos e médios estabelecimentos (área inferior a 200 ha); um sistema de 
produção diversificado integrando lavoura e pecuária bovina dentro de estabelecimentos5 
menores de 100 ha também foi constatado pela pesquisa censitária (IBGE: Censo 
Agropecuário 1995 -1996).       

No ano de 2004, o estado ocupa a nona posição no "efetivo de bovinos" (5,2% do total 
nacional) e "vacas ordenhadas" (4,8% do total nacional), subindo quatro posições em relação 
a 1995 (13o. posição). O Quadro 1 mostra a distribuição da pecuária por micro região do 
estado em 2004( IBGE, Pesquisa Pecuária Municipal, 2004). 

 
 

 
Quadro 1 - Rondônia: Efetivo do Rebanho Bovino por Microrregião Geográfica - 2004 

 
Microrregião Geográfica Efetivo de Bovinos (n. cabeças) 

Ji- Paraná 2.659.933 
Cacoal 2.088.813 
Ariquemes 1.414.260 
Porto Velho 1.363.669 
Vilhena  1.074.958 
Colorado do Oeste    840.042 
Alvorada d' oeste    781.676 
Guajará – Mirim    448.089 
 
Fonte: IBGE: Pesquisa Pecuária Municipal 2004. 
  

                                                            
5 O conceito de estabelecimento no Censo Agropecuário 1995-1996 é terreno de área contínua, onde se 
desenvolve pelo menos uma exploração agropecuária com a finalidade de comercialização.   
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Considerando-se o total do efetivo bovino, a atividade é mais expressiva em Ji-Paraná 

(2.659.933 cabeças). Primeira área de colonização da Amazônia no início dos anos 706, a 
região foi destinada a pequenos produtores que se viram forçados a buscar novas terras devido 
os poucos recursos para fazer frente à "modernização agrícola" promovida pelas políticas 
públicas no sul e sudeste do país.  

Ariquemes - terceira posição com 1.414.260 cabeças - e Vilhena - quinta posição com 
1.074.958 cabeças - são representativas do período pós-77, quando ações governamentais e 
forças sociais constituídas por pecuaristas, madeireiros e mineradores leiloam terras devolutas 
em lotes não inferiores a 500 ha em todo o estado, preparando o terreno para efetivação da 
pecuária de grande porte em meados dos anos 80.  

Os dados do Censo Agropecuário de 1996 já confirmavam Ji–Paraná como 
representativa da primeira fase na dinâmica de ocupação das terras em Rondônia com 65,8% 
do efetivo em áreas entre 20 e 200h; enquanto Ariquemes (66,8% do número de cabeças entre 
50 e 2000 ha) e Vilhena (62,3% em áreas entre 200 e 5000 ha) são regiões que ilustram a 
segunda fase de ocupação com pecuaristas e agricultores mais capitalizados.   

O Quadro 2 lista os 10 primeiros municípios em número de cabeças nestas micros 
regiões em dois momentos do tempo 1995 e 2004.  
 

 
Quadro 2 - Rondônia: Posição em escala decrescente dos 10 municípios 

com maior efetivo de bovinos - 1995 e 2004 
 

1995 2004 
Municípios N.Cabeças  Municípios  N.Cabeças  

Rondônia  3.928.027 Rondônia  10.671.440 
Vilhena   362.000 Jaru     504.004  
Pimenta Bueno   318.325 Ji – Paraná      488.532 
Corumbiara   316.960 Cacoal      442.615 
Jaru  255.698 Ariquemes      438.748 
Ji – Paraná   255.237 Porto Velho      426.479 
Ouro Preto do Oeste   241.040 Espigão D' Oeste      388.408 
Espigão D'Oeste   203.040 AltaFloresta D' Oeste     356.520 
Cacoal   187.465 Ouro Preto do Oeste      351.553 
Cerejeiras  178.190 Chupinguaia      327.362 
Ariquemes   165.000 Pimenta Bueno      316.283 
 

                                                            
6 O PICs  Ouro Preto do Oeste protagonizado pelo INCRA em 1971 delimita áreas para assentamento em lotes 
de 100 ha de 300 famílias atraídas para região por uma empresa paranaense.  
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Fonte:  IBGE : Pesquisa da Pecuária Municipal  

Gráfico I : Participação de vacas ordenhadas sobre o total do rebanho bovino.
 Brasil, Região Norte, Rondônia e microrregiões selecionadas 1995-2004    
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Fonte: IBGE: Pesquisa Pecuária Municipal 2004 

 
Os resultados mostram que sete dos dez primeiros municípios com o maior rebanho  

bovino mantiveram a liderança nos anos de 1995 e 2004 : Pimenta Bueno (micro região 
Vilhena), Jaru , Ji- Paraná  e Ouro preto do Oeste (micro região Ji -Paraná), Espigão d' Oeste 
e Cacoal ( micro região Cacoal) e Ariquemes  (micro região do mesmo nome).        

Estes municípios, em sua maioria a margem da BR-364, possuem infra-estrutura que 
atende aos objetivos das políticas públicas que visam integrar o estado ao mercado de carnes e 
grãos.  Nesta categoria, destacamos Vilhena, Ariquemes e Ouro Preto do Oeste, cortados pela 
BR-364 em três pontos distantes e referências na dinâmica de ocupação do território 
rondoniense nos últimos dez anos.  Em 1995, Vilhena liderava com 362.000 cabeças e, em 
2004, não ocupa qualquer posição no “ranking” dos dez primeiros municípios em efetivo de 
bovinos. No mesmo período, Ariquemes evolui da última para a 4O posição (438.748) e Ouro 
Preto do Oeste é rebaixado em duas posições (351.553). A partir do final da década passada, 
Vilhena se estabelece como centro de produção e comercialização da soja com a entrada de 
duas grandes processadoras de grãos na região; o principal ponto de comercialização de carne 
bovina no estado é o município de Ariquemes segundo o IMAZON7 e Ouro Preto do Oeste 
(bacia leiteira do estado) mantêm-se como referência em projetos promotores da 
sustentabilidade voltados para agricultura familiar (PLANAFLORO e PROAMBIENTE).    
 No que se refere a "participação de vacas ordenhadas sobre o efetivo de rebanho" ao 
longo de dez anos, as informações da PPM revelam participações decrescentes no Brasil e na 
região Norte, sinalizando para o crescimento das criações para corte e o avanço da pecuária 
extensiva sobre as áreas de fronteira. Na comparação entre micro-regiões, o destaque fica por 
conta de Ji - Paraná com as mais altas participações de vacas ordenhadas sobre efetivo, 
tendência fortemente crescente a partir de 2001 e média estável em torno de 18,0% nos 
últimos dois anos. Observa-se, ainda, que no “ranking” dos vinte primeiros municípios em 

                                                            
7 As causas do crescimento da pecuária na Amazônia: www.imazon.org.br acessado em dezembro 2005. 
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número de vacas ordenhadas no Brasil8, cinco municípios estão localizados em Ji – Paraná 
(Pesquisa Pecuária Municipal de 2004). Por sua vez, em Vilhena e Ariquemes a participação 
das vacas em fase de ordenha sobre o efetivo total fica estabilizado em torno de 4,5 % e 6,0%, 
respectivamente, na maior parte da década.  

 
 

Quadro 3 – Rondônia: Posição dos municípios de Ji - Paraná dentro dos 20 municípios 
com maior efetivo de vacas ordenhadas no Brasil – 2004 

 
Município Efetivo de Vacas Ordenhadas        Posição  
Jaru  88.941                                               2º  
Ouro Preto do Oeste   85.373                                               3 º  
Ji – Paraná  64.784                                               5º  
Governador Jorge Teixeira   41.888                                              17º  
Presidente Médici  41.219                                              19º  
 
Fonte: IBGE: Pesquisa da Pecuária Municipal  
 
 
 
 
 
 
 
Análise de Resultados 
 

A formulação de instrumentos que combinem questões fundiárias e ambientais com a 
necessidade de geração de renda para as populações das áreas de fronteira vem caracterizando 
a ação de planejamento dos governos a partir da segunda metade da última década.  Políticas 
de assentamentos rurais em áreas que já se encontravam degradadas9 têm início neste período.  

Os sistemas agro-florestais são recomendados como solução para recuperação de áreas 
degradadas com pastagens. Um sistema agro - florestal ou agrossilvicultural consiste em 
sistema de produção consorciada (culturas temporárias e componentes arbóreos) podendo 
envolver a criação de animais, e deve ser compreendido dentro das peculiaridades da região. 
(Santos, 2000; Miranda e Rodrigues, 1999; www.embrapa.gov.br).  

Os sistemas de produção que caracterizam a agricultura familiar em áreas de fronteira 
não são muito diferentes dos sistemas agro-florestais recomendados pelos programas 
portadores da sustentabilidade para a agricultura (Carvalho R. M. C., 2004). A efetivação de 
práticas de manejo a partir do estímulo à diversificação da produção agrícola com 
componentes lenhosos (inclusive espécies de madeiras nobres endêmicas e ex-óticas) e de 
práticas de rotação de culturas e criação para recuperação de pastagens degradadas ilustram 
estas semelhanças.  

                                                            
8 Os dados de produção de leite da PPM mostram que mesmo diante da baixa produtividade da pecuária leiteira 
em Rondônia frente a estados como Minas Gerais, Goiânia e Paraná, Jaru (12º) e Ouro Preto do Oeste (14º) 
mantêm-se entre os 20 maiores municípios produtores de leite.  Pesquisa Pecuária Municipal, 2004.        
9 Estudos sobre a agricultura e a pecuária no norte e centro oeste do país apontam, por diferentes caminhos, que a 
especulação de terras em áreas de fronteira somada a ausência de quaisquer métodos de conservação de 
pastagens pode explicar o tempo médio de 12 anos entre a formação e a degradação dos pastos (Carvalho, R. M. 
C., 2004: Pesquisa de Campo em quatro municípios de Ji - Paraná, junho de 2001; Castro P. C., 2004; IMAZON, 
2005).  
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Neste artigo fazemos uma tentativa de reconhecer o sistema de produção que 
predomina em cada uma das microrregiões selecionadas com base nas pesquisas conjunturais 
do IBGE: a Pesquisa Pecuária Municipal e a Pesquisa Agrícola Municipal. Recorremos, 
também, ao Censo Agropecuário 1995-1996 com informações complementares para o 
reconhecimento do modo de produzir predominante em cada região (tamanho dos 
estabelecimentos, origem da mão de obra e integração do estabelecimento ao mercado).  

Conforme Harvey D. (1997),  a noção de “modo de produzir” atualiza o conceito de 
“modo de produção” para atender as análises que incorporam questões relativas à relação 
sociedade e natureza : regulamentado por fatores sociais e ambientais, diferentes modos de 
produzir em suas relações sociais reproduzem distintamente os agro-ecossistemas. A noção de 
agro-ecossistema pode ser entendia como ecossistema modificado pelo trabalho agrícola  
(Harvey,1997, p.185 –190).  

O Mapa 1 nos permite uma melhor visualização e, conseqüente, compreensão do 
processo de ocupação de Rondônia com os diferentes modos de produzir que caracterizam e 
se consolidam neste processo.      
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Fonte: IBGE: Pesquisa Pecuária Municipal e Pesquisa Agrícola Municipal 2004.   
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Começamos com Ji – Paraná, região de maior efetivo de bovinos no estado. Entre 

1995 e 2004 foram demarcados 11 assentamentos pelo INCRA na região. Nos municípios de 
Ouro Preto do Oeste, Nova União, Vale do Paraíso e Mirante da Serra, a maioria dos   
assentamentos foram em áreas degradadas; muito agricultores (incluindo os acampados nas 
terras sem legalização fundiária) participavam de programas de agricultura e desenvolvimento 
sustentável integrando projetos coletivos que visavam à implantação de Sistemas 
Agroflorestais (SAFs)  (Carvalho C. R. M. , 2004; Jill L. C. , 1999).     

Responsável pela metade do gado leiteiro no estado (51.2%), Ji-Paraná tem 33 
laticínios e 5 frigoríficos instalados, ilustrando uma infra-estrutura consolidada para a 
comercialização do leite. A tendência crescente da participação de vacas ordenhadas no total 
do rebanho (Gráfico I) confirma-se pelo número de laticínios criados nos últimos cinco anos 
(10 dentro de 33 já citados) (Cadastro Central de Empresas do IBGE, 2003).  

A área mais escura do mapa em Ji-Paraná ilustra o maior efetivo entre as três regiões 
analisadas; nesta área inserimos dois gráficos em forma de “pitzza” representando culturas 
temporárias e permanentes; os diâmetros próximos revelam equilíbrio entre as áreas plantadas 
com temporária e permanente na região. Dentre as temporárias, destacam-se milho, feijão, 
arroz e mandioca (produtos voltados para o consumo da família) e, dentre as permanentes,  
café e cacau (cujo destino principal é a comercialização) (IBGE Censo Agropecuário 1995-
1996). Outros produtos, principalmente frutas, adquirem pouca visibilidade nesta análise em 
função da metodologia da Pesquisa Agrícola Municipal, embora o estímulo ao crescimento do 
plantio de frutas e palmitos regionais como integrantes dos sistemas agro – florestais resultou 
numa maior diversificação da produção nas unidades familiares participantes de projetos 
coletivos de agricultura e desenvolvimento sustentável (Carvalho, R. M. C., 2004).    

De acordo com o Censo Agropecuário, a pecuária predominantemente leiteira (vacas 
ordenhadas participando com 18% no total de efetivo) em Ji – Paraná convive com uma 
agricultura diversificada em estabelecimentos que, em sua maioria, não ultrapassam 200 ha de 
área e direcionam praticamente a totalidade da produção leiteira para o mercado local (IBGE: 
Censo Agropecuário 1995-1996) 

Na região de Ariquemes (em vermelho), terceira posição no estado com 
predominância de gado de corte (Gráfico I), o maior contingente de efetivo esta em áreas 
acima de 200 ha (Censo Agropecuário 1995-1996). O estudo do IMAZON (2005) identifica a 
presença significativa de escritórios de compra e venda de gado pertencentes aos 
"intermediários animais" e investimentos que visam mercados no sudeste do país; já no 
Cadastro Central de Empresas do IBGE (2003) constava cinco grandes frigoríficos em 2003. 
Estas informações nos permitem sugerir uma articulação crescente da região com o mercado 
nacional de carnes.   

Nos limites de Ariquemes, a “pitzza” menor representa a área ocupada com lavouras 
temporárias (35.263 ha), destacando-se o arroz (37,9%) e o milho (36,5%) com os maiores 
percentuais de participação. O cultivo de arroz nesta região pode ser indicativo de áreas de 
desmatamento recente e de expansão da pecuária; no caso do milho, a expansão da cultura 
também pode ser interpretada em sua relação com a pecuária, frente  à importância deste 
complemento adicionado à ração para alimentação do gado. As áreas com permanentes são 
representadas pela “pitzza” maior, sendo que o café responde, sozinho, por 68 % das terras 
cultivadas com este tipo de lavoura.  

A área rosa do mapa representa Vilhena (menor efetivo dentre as três regiões 
analisadas, quinta posição no “ranking” do estado em 2004 e predomínio de criação para gado 
de corte). Adicionalmente, as “pitzzas” representativas das áreas plantadas com temporárias e 
permanentes demonstram a superioridade das lavouras temporárias sobre as permanentes, 
basicamente em função da soja (43,9%), principal produto de cultivo na região, seguida do 
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milho (27,9%); dentre as permanentes a pequena área de café responde por quase a totalidade 
destes cultivos.(88,6%).  No que se refere à produção de milho tudo indica que boa parte desta 
produção seja direcionada para o mercado local: a região abriga processadoras de milho e soja 
o que deve permitir a rotação destas culturas (prática comum em outras regiões do país) e, 
também, faz fronteira com a região de Cacoal, referência estadual de empresas integradas com 
criação de aves e suínos.               

Região de cerrado, vizinha do Mato Grosso, Vilhena torna-se referência para cultura 
da soja no estado a partir do final dos anos 90, quando se consolida o plantio no município do 
mesmo nome. O Gráfico II confronta o crescimento anual da área de soja no Brasil, na Região 
Norte, em Rondônia e na região de Vilhena a partir do final dos anos 90.  
 

  
 

    Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal   
 
 
Os grandes projetos de infra-estrutura do governo na região Norte visam melhorar o 

escoamento do Centro - Oeste e deslocar a produção de carnes e grãos também para estas 
áreas. Como primeiros resultados, a partir de 2001, as taxas de crescimento da área plantada 
de soja no Norte são superiores ao Brasil e também a Rondônia, o que pode estar indicando a 
importância recente da soja em outros estados da Amazônia como Pará, Maranhão, Tocantins 
e Amazonas, em grande medida devido à abertura da BR-163; o baixo preço das terras nestas 
áreas e os experimentos com variedades mais adaptadas aos altos índices pluviométricos 
característicos de algumas destas regiões são fatores que podem amenizar o risco dos 
investimentos nestas áreas novas.   

Combinando informações sobre efetivo de bovinos e áreas de lavouras, e cientes da 
lacuna que informações recentes sobre áreas de pastagem10 representam para o conhecimento 
                                                            
10 A expansão da pecuária em Rondônia e a imprecisão dos dados conhecidos sobre a densidade média do 
rebanho no estado não permitiram estimar as áreas de pastagens para as regiões analisadas. Contribuem para esta 
imprecisão a introdução de novas variedades de capim/pastagem mais produtivas e a recuperação de áreas 
degradadas desde o último levantamento censitário.  

Grafico II 
Variação anual da área plantada de soja : Brasil , Região Norte, 

Rondônia e Vilhena 1999-2004 
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do processo de ocupação de Rondônia, marcado pela pecuária, distinguimos três modos de 
produzir:  

 Em Ji – Paraná, a pecuária se aproxima do molde familiar e é aqui denominada 
“pecuária familiar”: a criação é predominantemente leiteira e integrada a uma agricultura 
mais diversificada, onde produtos cujo destino é o alimento da família ou da criação como  
feijão e milho, ocupam a maior parte da área plantada com temporárias (71,6%); café e 
cacau (93,4%) representam os componentes arbóreos, são produtos voltados para 
comercialização e, juntos com o leite, garantem a renda das unidades de produção 
concentradas em áreas, normalmente, não superiores a 200 ha.  
 Ariquemes representa a “pecuária empresarial”: a área com temporária – 
predominando o milho (36,5%) e o arroz (37,9%) – é inferior a ocupada com culturas 
permanentes – principalmente café e cacau (94,3%)-. O tamanho médio dos 
estabelecimentos concentra-se em faixas superiores a 200 ha e estes estão voltados 
basicamente para a prática da pecuária (Censo Agropecuário, 1995-1996); a pouca área 
dedicada a cultivos alimentares como o feijão (10,8%), pode sinalizar para unidades de 
produção mais capitalizadas e menos diversificadas quando comparadas com a “pecuária 
familiar”.  
 A “pecuária de fronteira” caracteriza a região de Vilhena; nos últimos dez anos, o 
efetivo vem crescendo menos em relação às outras regiões em grande medida devido à 
entrada de grãos, principalmente da soja (a área plantada sai de 4500 h a em 1995 para 
37500 ha em 2004); segue-se o milho (27,9% alternativa de renda e/ou de cultivo nos 
moldes do resto do resto do país) e arroz (21,2% indicando desmatamento recente e 
possível entrada direta da soja depois da segunda safra do produto). Note-se que a área 
ocupada com estas três últimas culturas representa quase que a totalidade nas temporárias 
(93,0%), e que a pequena área com cultivos permanentes é dedicada principalmente ao 
café (88,6%).         

 
Diferenças e Sustentabilidade  

 
A expansão da fronteira agrícola com conseqüente integração de Rondônia ao modelo 

de desenvolvimento nacional parece seguir a trajetória já observada em outras regiões. Por 
outro lado, a resistência de uma “pecuária familiar” consolidada e, em alguns casos, 
legitimada pelo planejamento e públicas como portadora de sustentabilidade para a agricultura 
e o desenvolvimento nestas áreas, rompe com o padrão tradicional de ocupação de fronteira 
agrícola no país.    

No meio técnico e científico, diferentes estudos e enfoques ao longo da última década 
apontam que a coexistência da pecuária leiteira com a agricultura diversificada na unidade de 
produção garante a reprodução da economia familiar e do agroecossistema local (ver 
principalmente Altieri M., 1998; FAO INCRA, 1994 e Guanziroli C. et al, 2001) 11.   

Estudos técnicos – agronômicos desenvolvidos pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária atentam que o “criatório bovino como atividade diversificadora para a unidade 
produtiva, faz parte de um sistema de produção integrado, cuja importância vai além do 
acréscimo da renda agrícola. Esse subsistema é o mais integrado internamente com os demais, 
apresentando um significativo fluxo de fertilidade. Isso sinaliza que a criação bovina faz parte 
de um equilíbrio interno e mesmo que não fosse expressivamente rentável, seu papel nesse 
equilíbrio interno é condição fundamental para o desempenho dos demais subsistemas” 
(EMBRAPA, 2004). 
                                                            
11 A noção de agro-ecossistema é aqui entendida como ecossistema modificado pelo trabalho agrícola. A escala 
espacial e as relações sociais são igualmente importantes para reprodução do ecossistema. (Harvey, 1997; 
Worster ,1990; Altieri, 1998).   
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Estudos mais recentes inseridos no debate sobre o crescimento da pecuária e a entrada 
do cultivo de grãos em áreas de fronteira também vão nesta direção.    

O estudo do IMAZON se propõe a pensar políticas que possam conciliar o 
desenvolvimento da pecuária com a conservação ambiental e da biodiversidade na Amazônia. 
Este estudo identifica os pequenos produtores diversificados da região como pecuaristas de 
baixa produtividade, que tendem a transformar todas as suas terras em pastos que se degradam 
e são forçados, mais cedo ou mais tarde, a vender suas terras e saírem em busca de novas 
áreas. No entanto, reconhecem que “... em algumas regiões com bons solos, os pequenos 
produtores conseguem se manter nos lotes pequenos e médios com a pecuária e outras 
culturas mais rentáveis, como o cacau (IMAZON, 2005, p. 25).      

O artigo de Castro (2004) ao tratar do plantio de grãos em áreas de fronteira, localizou 
na margem da BR-163 em 2002, antiga área de colonização (20 anos) com lotes não 
superiores a 200 ha destinados à pequena pecuária e aos cultivos diversificados, 
principalmente para a subsistência, “proporcionando relativa estabilidade econômica com 
estrutura de trabalho baseada na mão de obra familiar”. O autor reconhece, ainda, o avanço na 
organização social dos produtores rurais e a reprodução da unidade de produção enquanto 
fatores conjugados na garantia de manutenção das terras nas mãos destes produtores (Castro, 
2004, p.13). 

No âmbito do Cerrado, o estudo de Feltran-Barbieri (2004) se sustenta na relação 
dinâmica entre sistemas sociais produtivos e ecossistemas cultivados para compreender 
diferentes sistemas agrários. Os argumentos do autor caminham, em parte, na direção deste 
artigo quando sinalizam que a pecuária pode ser considerada mais benéfica ao meio ambiente 
do que a agricultura; dentre os fatores explicativos em destaque estão o sistema de manejo 
praticado pelo pecuarista tradicional e a motivação do mesmo em manter áreas preservadas 
para reserva de solo (Feltran-Barbieri, 2004).   

As informações que reunimos nos permitem sugerir que tendo como parâmetro de 
“sustentabilidade” a “pecuária familiar” (criação de gado de leite e agricultura diversificada), 
a “pecuária empresarial” (criação de gado de corte integrada com lavouras permanentes) se 
revela mais “sustentável” do que “pecuária de fronteira” em sua convivência com a 
monocultura da soja.  

Por outro lado, outros argumentos12 apontam que o modo de produzir commodites, 
como a soja, pode ser mostrar mais benéfico ao meio ambiente quando comparado com os 
modos de produzir legitimados como sustentáveis para as áreas de fronteira: agricultura e 
pecuária de baixo nível tecnológico (Brandão A. et al., 2005, p. 17). O contra-argumento 
determinante neste caso particular é que, mesmo guiados por motivações distintas13, atores 
sociais como governos, agências multilaterais promotoras do desenvolvimento e movimentos 
sociais rurais valorizam as práticas técnicas da agricultura familiar como sustentáveis para o 
meio ambiente e a sociedade de áreas de fronteira, e, para tal, como vimos, contam com 
respaldo de parte substancial do meio técnico e científico14.   

 A cultura de soja também vem sendo considerada benéfica ao meio ambiente em se 
considerando a expansão da leguminosa sobre solos degradados (principalmente no Mato 
Grosso), o que vem a recuperar estes solos e evitar novos desmatamentos (Brandão A  et al., 
2005). Autores de matizes teóricas e ideológicas distintas se contrapõem de diferentes formas 
a esse viés benéfico ao meio ambiente atribuído à cultura da soja (ver especialmente Feltran-
Barbieri, 2004).  

                                                            
12 Brandão A. et al. em Texto para Discussão no. 1062. www.ipea.gov.br acionado em janeiro de 2005.   
13 Para discussão sobre as motivações destes diferentes atores sociais e os sentidos de “sustentabilidade” que se 
constituem no contexto de Rondônia ver na bibliografia Carvalho R. M. C. , 2004.    
14 Ver particularmente Guanziroli Carlos et al. (2001) sobre agricultura familiar da região norte do país.   
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Os dados disponíveis (PAM e PPM) para Rondônia não nos permitem identificar se a 
expansão da área plantada com soja nos últimos cinco anos (47, 8% em média) ocorreu a 
partir da conversão de pastagens já degradadas ou sobre áreas de floresta. No entanto, 
considerando que o município de Vilhena (representativo da entrada da soja na região) perde 
posição dentre os dez principais em efetivos de bovinos entre 1995 e 2004, a taxa média 
regional de expansão da área plantada com arroz – 12,6 % entre 1999-2003 – (sinalizando em 
parte o ritmo do desmatamento na região) e, ainda, a infra-estrutura disponível (estradas e 
empresas processadoras de grãos a partir do final da década) podemos sugerir que o 
crescimento da área de soja ocorreu, como era de se esperar em áreas de fronteira, não só 
sobre pastagens degradadas, mas também sobre terras virgens.     
 No entanto, na perspectiva analítica deste artigo é importante pontuar a seguinte 
diferença: ao privilegiar questões ambientais, a noção de sustentabilidade atrelada à 
agricultura e ao desenvolvimento pode tanto legitimar a reprodução do modo de produzir 
predominante na agricultura a partir de ajustes entre custos e benefícios nos limites da 
tecnologia moderna (recuperação de pastagens mediante arrendamento para plantio de soja 
como ocorre no centro-oeste por ex.), quanto o desenvolvimento e o aprimoramento de 
tecnologias que tenham em conta a relação entre os modos de produzir a natureza e a 
reprodução das sociedades (pesquisas no campo da agroecologia por ex.).    
 
Considerações Finais  

 
De acordo com Harvey (1997) diferenças observadas em contextos sociais e 

ambientais particulares tensionam valores culturais estabelecidos e, por isto, são referências 
para se pensar mudanças na sociedade e nos modos como esta produz a natureza.  

Nesta perspectiva, este artigo tratou da agricultura e da pecuária em áreas de fronteira 
para compreender “diferenças e sustentabilidade” no processo de ocupação de Rondônia 
durante a última década, quando questões ambientais e sociais são levantadas enquanto 
limites à reprodução das economias modernas dentro dos atuais parâmetros tecnológicos.   

Enquanto diferenças que particularizam esse processo num contexto de políticas 
publicas que perseguem objetivos, muitas vezes, contraditórios, destacamos: a “pecuária de 
corte”, enquanto principal beneficiada pelos programas de integração e modernização destas 
áreas, na região de Ariquemes, ponto consolidado de comercialização de gado na Amazônia; a 
“pecuária de fronteira” (Vilhena), abrindo caminho para a soja e reproduzindo, mais de perto, 
o modelo de ocupação característico da fronteira oeste do país; e a “pecuária familiar” 
enquanto atividade escolhida para fazer parte de programas promotores do “desenvolvimento 
e da agricultura sustentável” a partir de projetos coletivos apresentados por produtores 
localizados, em sua maioria, na região de Ji-Paraná.  

Rompendo com o padrão de ocupação pretendido pelas políticas públicas 
convencionais, destacamos a “pecuária familiar” de Ji-Paraná enquanto atividade econômica 
consolidada que tem a produção diversificada como principal aliada na reprodução da unidade 
familiar de produção e do agro-ecossistema local. Pioneiro nos projetos de colonização dos 
anos 70, o município de Ouro Preto do Oeste, localizado na região, foi lembrado por sua 
economia fortemente voltada para a comercialização do leite e dependente da produção de 
pequenos e médios agricultores e, também, pela capacidade de organização social destes 
produtores, ao que tudo indica determinante na escolha do município como representante de 
Rondônia nos projetos demonstrativos de sustentabilidade para proteção das florestas 
tropicais (PDA-1998) e como um dos doze pólos promotores da agricultura familiar e do 
agro-extrativismo na Amazônia (PROAMBIENTE-2003).   

Adicionalmente, estudos voltados para as áreas de fronteira como os de Castro (2004) 
e IMAZON (2005) vão ao encontro de outra “diferença” também observada no  contexto de 
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Rondônia: pequenos e médios produtores familiares (organizados em associações, sindicatos, 
e movimentos sociais de todo tipo) parecem acumular “poder social” quando suas práticas 
sociais e técnicas adquirem o “status” de “sustentável”, isto é, estão conseguindo imprimir 
interesses históricos como “ter condições efetivas de manter suas terras com as tecnologias 
que lhes são acessíveis” nas políticas públicas voltadas para estas áreas.  

Finalmente, sugerimos que as “diferenças” observadas na pecuária familiar conforme 
praticada em Rondônia (laboratório para todo tipo de programa voltado para o meio ambiente 
nos últimos dez anos) podem ser de grande valia para pensarmos não só a reprodução das 
economias em áreas de fronteira, como também a de economias mais capitalizadas e 
integradas ao mercado, dentro de parâmetros como: “a reprodução de ecossistemas mais 
diversificados; formações sociais menos hierarquizadas e menos desiguais; diversificação da 
atividade e diferenciação tecnológica capaz de garantir o abastecimento interno com 
alimentos de qualidade, bem como o acesso a mercados de nichos no contexto mundial”.  
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